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RESUMO 
A obesidade infantil é um grave desafio de 
saúde pública, impulsionado por fatores 
como o consumo de alimentos ultraproces-
sados, sedentarismo e questões psicológi-
cas, exigindo uma abordagem integrada que 
envolva políticas públicas, educação nutri-
cional e a colaboração entre famílias, esco-
las e profissionais da saúde. O projeto visa 
combater a obesidade infantil, uma epide-
mia crescente, por meio de uma abordagem 
multifatorial que envolve educação alimen-
tar nas escolas, políticas públicas de saúde 
e a colaboração entre sociedade, família e 
profissionais da saúde para promover hábi-
tos saudáveis e prevenir os impactos dessa 
condição, e, para tal foi utilizada a metodolo-
gia de revisão bibliográfica onde foram sele-
cionados 10 artigos publicados nos últimos 
10 anos com as palavras chaves relaciona-
das a obesidade infantil, educação infantil 
e educação escolar. A obesidade infantil é 
uma epidemia crescente, associada a fatores 
como o consumo de alimentos ultraproces-
sados e a falta de atividade física. No Brasil, 
10% das crianças entre 5 e 10 anos estão aci-
ma do peso, com projeções de aumento até 
2030. A escola tem papel crucial na preven-
ção, promovendo educação alimentar e há-
bitos saudáveis. Para combater a obesidade, 
é necessária uma abordagem integrada que 
envolva famílias, escolas e políticas públicas, 
como o PNAE e o PSE. A obesidade infantil 
é um problema crescente, causado por fa-
tores alimentares, comportamentais e am-
bientais. A prevenção deve envolver escolas, 
famílias e políticas públicas, com ênfase na 
educação alimentar e promoção de hábitos 
saudáveis desde a infância. A ação integrada 
é essencial para combater essa epidemia de 
forma eficaz. Palavra-chave: obesidade in-
fantil, escola, alimentação  
 
INTRODUÇÃO 
  Nas últimas décadas a obesidade infantil 
têm aumentado drasticamente o que evi-
dencia seu potencial epidemiológico, onde 
crianças com sobre peso possuem maiores 

tendências a se tornarem adultos obesos e 
com maior probabilidade de doenças crôni-
cas, e, ela tem se tornado um dos maiores 
desafios de saúde pública nos últimos anos, 
alcançando proporções alarmantes tanto no 
Brasil quanto no cenário mundial. De acor-
do com diversas pesquisas e estudos, entre 
os quais se destacam os de Lobato Cam-
pos et al. (2023) e Baggio et al. (2021), essa 
condição nutricional caracteriza-se pelo au-
mento excessivo do tecido adiposo, estan-
do diretamente associada a uma série de 
fatores biológicos, ambientais, psicológicos 
e comportamentais. Em um contexto glo-
bal, a obesidade infantil é reconhecida pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) como 
uma verdadeira epidemia, que ameaça a 
saúde das crianças em diversas regiões, com 
prevalências elevadas e projeções cada vez 
mais preocupantes. No Brasil, a situação é 
igualmente grave, com dados do Sistema de 
Vigilância Alimentar e 
Nutricional (SISVAN) revelando que cerca de 
10% das crianças de 5 a 10 anos apresenta-
vam sobrepeso em 2019, e as previsões para 
2030 indicam um aumento alarmante desse 
índice.  
  Entre os principais fatores responsáveis 
pelo aumento da obesidade infantil, o con-
sumo de alimentos ultraprocessados e a 
crescente falta de atividade física destacam-
-se como as causas mais evidentes. Alimen-
tos ricos em gorduras e açúcares, como fast 
foods e bebidas açucaradas, combinados ao 
sedentarismo, exacerbado principalmente 
pelo uso excessivo de tecnologias digitais, 
têm contribuído significativamente para o 
ganho de peso excessivo entre as crianças. 
Além disso, fatores psicológicos como ansie-
dade e depressão, muitas vezes resultantes 
da pressão social, bullying ou dificuldades 
familiares, têm agravado a situação, crian-
do um ciclo vicioso em que a obesidade se 
retroalimenta, seja como causa ou consequ-
ência. 
  Estudos apontam também a influência das 
condições socioeconômicas e culturais na 
determinação dos hábitos alimentares e do 
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estilo de vida das crianças. A desigualdade 
no acesso a alimentos saudáveis, a insegu-
rança alimentar, as restrições econômicas 
e a violência urbana, que limitam a partici-
pação de crianças em atividades físicas ex-
tracurriculares, são fatores que agravam o 
quadro. A educação alimentar e nutricional 
(EAN) surge, então, como uma poderosa fer-
ramenta de prevenção. A escola, enquanto 
espaço formador de hábitos e comporta-
mentos, desempenha um papel fundamen-
tal na promoção de uma alimentação saudá-
vel e na conscientização sobre os riscos da 
obesidade, sendo essencial que haja maior 
envolvimento das famílias e dos próprios 
educadores no processo. 
No entanto, a questão da obesidade infantil 
vai além da simples mudança de hábitos ali-
mentares. Ela exige uma abordagem multi-
fatorial e intersetorial, envolvendo políticas 
públicas eficazes, programas de saúde nas 
escolas, a atuação de profissionais especia-
lizados e, especialmente, a colaboração en-
tre diferentes esferas da sociedade. Desde 
a introdução alimentar adequada na infân-
cia, como propõem Muniz et al. (2024), até a 
criação de políticas públicas que incentivem 
a alimentação saudável e a prática regular 
de atividades físicas, como o Programa Saú-
de na Escola (PSE) e o Programa Nacional de 
Alimentação Escolar (PNAE), é preciso que o 
combate à obesidade infantil seja integrado, 
abrangente e sustentado a longo prazo. 
Por fim, a pandemia de Covid-19, conforme 
relatado por vários estudos, trouxe desafios 
adicionais ao cenário da obesidade infantil, 
exacerbando o sedentarismo e o consumo 
de alimentos não saudáveis, além de gerar 
impactos psicológicos significativos. Esse 
momento crítico demonstrou a necessidade 
urgente de políticas públicas que integrem 
a saúde, a educação e o apoio às famílias, 
oferecendo uma resposta coordenada para 
reduzir as altas taxas de obesidade infantil 
e suas consequências para a saúde pública. 
É inegável que a implementação de estraté-
gias educacionais nas escolas, juntamente 
com a participação ativa da família e a cola-
boração de profissionais da saúde, é crucial 
para a construção de uma sociedade mais 
saudável, capaz de enfrentar e reverter o 
quadro de obesidade infantil. 

 
DESENVOLVIMENTO 
Lobato Campos, et al. 2023, afirma que a 
obesidade infantil é uma condição nutri-
cional caracterizada pelo aumento do teci-
do adiposo e é considerada uma epidemia 
mundial. Dados do Sistema de Vigilância Ali-
mentar e Nutricional (SISVAN) indicam que 
10% das crianças brasileiras de 5 a 10 anos 
tinham peso elevado em 2019, e as projeções 
da OMS para 2030 apontam que a obesidade 
afetará 22,8% das crianças entre 5 a 9 anos 
e 15,7% entre 10 a 19 anos no Brasil, sendo 
esta desencadeada por uma combinação de 
fatores biológicos, ambientais, psicológicos 
e comportamentais. O aumento do consu-
mo de alimentos ultraprocessados e o se-
dentarismo são grandes contribuintes, além 
disso, fatores psicológicos como depressão 
e ansiedade podem agravar a condição, seja 
como causa ou consequência. 
 Os estudos de Baggio, et al. 2021, afirmam 
que a obesidade infantil foi relacionada a 
fatores como hábitos alimentares inadequa-
dos, baixa ingestão de frutas e vegetais, con-
sumo excessivo de alimentos ricos em car-
boidratos e gorduras, influência da mídia, 
falta de atividade física, e padrões familiares 
que incentivam comportamentos alimenta-
res não saudáveis. A maioria das refeições 
eram realizadas em locais inapropriados 
(sala, quarto) e acompanhadas pelo uso de 
eletrônicos. Além disso, a dificuldade finan-
ceira e a violência urbana restringem a par-
ticipação das crianças em atividades físicas 
extracurriculares.  
Com base nas pesquisas de Guedes, et al. 
2019, a obesidade infantil é uma doença de 
caráter epidemiológico crescente, sendo a 
mesma classificada como uma das princi-
pais doenças não transmissíveis, porém que 
envolvem diversos fatores, sendo eles: bio-
lógicos, ambientais, sociais e culturais.  
De Moura, 2023, discute a importância da 
educação alimentar e nutricional (EAN) na 
prevenção da obesidade infantil, destacan-
do o papel crucial da escola como ambiente 
de promoção de hábitos saudáveis. A obe-
sidade infantil tem causas multifatoriais, 
como o consumo excessivo de alimentos ul-
traprocessados, como bebidas açucaradas e 
fast food, e a falta de atividade física. Fatores 
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como o ambiente familiar, a influência da 
mídia e a falta de conhecimento sobre nutri-
ção também contribuem para o problema. 
A obesidade infantil é considerada uma epi-
demia pela OMS e tem aumentado signifi-
cativamente nas últimas décadas, com base 
nas pesquisas de Castro, et al. 2021, o Bra-
sil, cerca de 10% das crianças de 5 a 10 anos 
estão com sobrepeso, e projeções indicam 
que, até 2030, o número de crianças obe-
sas pode alcançar 22,8% entre 5 a 9 anos e 
15,7% entre 10 a 19 anos. A obesidade infan-
til é resultado de fatores individuais, familia-
res, sociais e ambientais, como a exposição 
a alimentos ultraprocessados e o aumento 
da vida sedentária. Suas consequências in-
cluem doenças crônicas precoces, como dia-
betes, hipertensão e problemas cardiovas-
culares. 
Gutierrez e de Sales, 2021, afirmam que a 
obesidade é definida como excesso de gor-
dura corporal, medida principalmente pelo 
índice de massa corporal (IMC), sendo ela 
uma condição crônica com alta prevalên-
cia mundial, afetando tanto adultos quanto 
crianças, e geralmente está associada a fa-
tores socioeconômicos e ao sedentarismo, 
dessa forma, o seu desenvolvimento está 
diretamente ligado a um balanço energéti-
co positivo (maior ingestão do que gasto de 
energia), e as tentativas de perder peso en-
frentam o obstáculo do "ponto de ajuste", 
que dificulta a manutenção do peso perdido. 
Muniz, et al. 2024, aborda a importância da 
introdução alimentar adequada na infância 
e sua relação com a prevenção da obesidade 
infantil, destacando o papel crucial da famí-
lia e da escola na formação dos hábitos ali-
mentares. A introdução alimentar (IA), que 
envolve a oferta gradual de alimentos com-
plementares ao leite materno, é essencial 
para garantir uma alimentação balanceada 
e prevenir doenças desde cedo, no entanto, 
a obesidade infantil é considerada um dos 
maiores desafios de saúde pública, especial-
mente em países em desenvolvimento, com 
fatores genéticos, comportamentais e am-
bientais contribuindo para seu aumento. 
Sobretudo, Henriques, et al. 2018, afirma 
que a obesidade vem sendo objeto de po-
líticas de intervenção no Brasil desde a pri-
meira Política Nacional de Alimentação e 

Nutrição (PNAN), afinal, a obesidade infantil 
é um problema de saúde pública crescen-
te, com impactos na fase adulta e no de-
senvolvimento da criança, onde os fatores 
biológicos, ambientais, socioeconômicos, 
psicossociais e culturais contribuem para a 
obesidade, com foco principalmente no con-
sumo de alimentos processados e ultrapro-
cessados, consumo de açúcar e gorduras, e 
falta de atividade física. 
Guedes, et al. 2019, estudou acerca dos da-
dos que englobam a obesidade infantil, onde 
ele relata que com base na OMS, milhões de 
crianças ao redor do mundo estão acima do 
peso, e, no Brasil, a obesidade infantil vem 
apresentando variações regionais significa-
tivas, com altas prevalências em todas as 
regiões, sendo necessário que as estratégias 
no combate à obesidade infantil sejam me-
lhores empregadas, dessa forma, havendo 
a criação de programas como "Dez Passos 
para a Promoção da Alimentação Saudável 
nas Escolas" visam fomentar hábitos alimen-
tares saudáveis na comunidade escolar e a 
implementação de campanhas e políticas 
educacionais mais intensas nas escolas é 
essencial para promover hábitos saudáveis 
entre os jovens. 
Silva e Silva e Zanella, 2022, detalha várias 
políticas de proteção social e saúde no Bra-
sil, com enfoque no aleitamento materno, 
alimentação escolar, e combate à obesidade 
infantil, além de citar programas internacio-
nais. 
No entanto, ao abordar a globalização, as 
mudanças sociais e culturais, bem como o 
resultado do seu impacto na alimentação 
e na obesidade, da Silva, et al. 2020, busca 
contextualizar as transformações que ocor-
reram desde a Revolução Industrial, no sécu-
lo XVIII, que moldaram a organização social 
e econômica das sociedades. A globalização, 
que intensificou essas mudanças, unificou 
os mercados e trouxe produtos alimentares 
industrializados e ultraprocessados para as 
grandes cidades, resultando em mudanças 
nos hábitos alimentares e um aumento no 
consumo de fast food e junk food, com im-
pactos negativos na saúde, também mencio-
na que a obesidade infantil é um problema 
crescente, com causas multifatoriais, incluin-
do o consumo de alimentos industrializados 
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e o sedentarismo. 
Gutierrez e de Sales, 2021, pontuam em seus 
estudos que a genética embora influente, 
responde por menos de 5% dos casos, indi-
cando que fatores ambientais têm maior im-
pacto, sendo que o consumo frequente de 
alimentos ricos em gordura, açúcar e calo-
rias, como fast foods e bebidas açucaradas, 
está mais associado ao ganho de peso infan-
til quando em comparação a questões vol-
tadas para a genética, no entanto a falta de 
atividade física, muitas vezes devido ao tem-
po excessivo em atividades digitais (como 
videogames e televisão), contribui para o 
acúmulo de calorias não utilizadas, que são 
armazenadas como gordura. 
De Moura, 2023, afirma que para combater 
a obesidade infantil, é fundamental adotar 
uma abordagem multidisciplinar que envol-
va nutricionistas, pais e professores, e que 
políticas públicas focadas na alimentação 
saudável nas escolas são essenciais para re-
duzir a prevalência da obesidade. 
 
O AMBIENTE ESCOLAR 
Guedes, et al. 2019, afirma que o ambiente 
escolar é um ambiente estratégico na pro-
moção da educação nutricional e em ações 
que auxiliam na prevenção da obesidade 
infantil, apresentando parâmetros curricu-
lares nacionais que incentivam a inclusão 
do tema “saúde” no currículo escolar, o que 
irá melhorar na promoção da cidadania e da 
conscientização sobre a saúde.  
Assim como afirma, Lobato Campos, et al. 
2023, a prevenção e o tratamento incluem 
melhorias na alimentação e o incentivo à 
prática de atividades físicas, com envolvi-
mento da família e da escola. A escola de-
sempenha um papel crucial, oferecendo 
educação nutricional e promovendo hábitos 
saudáveis entre os alunos. Além disso, é im-
portante que as famílias não ofereçam ali-
mentos calóricos e pouco saudáveis, ajudan-
do a formar hábitos alimentares saudáveis 
desde a infância. 
Dessa forma, Muniz, et al. 2024, afirma que 
a educação escolar e a orientação familiar 
desempenham papéis fundamentais na pro-
moção de hábitos alimentares saudáveis. A 
exposição excessiva a telas e a inatividade 
física são fatores determinantes no desen-

volvimento da obesidade, além do consumo 
crescente de alimentos ultraprocessados e 
bebidas açucaradas, que contribuem para 
o ganho de peso excessivo. Estratégias para 
combater a obesidade incluem a mudança 
de hábitos alimentares e a prática regular 
de exercícios físicos, com intervenções nu-
tricionais e políticas públicas voltadas para a 
conscientização e mudanças nos comporta-
mentos alimentares das famílias, no entanto, 
durante o período de pandemia da Covid-19, 
a situação eclodiu, devido à interrupção das 
rotinas e ao aumento do consumo de ali-
mentos não saudáveis, dessa forma, eviden-
ciando mais ainda a importância do acom-
panhamento nutricional e a necessidade de 
abordagens intersetoriais para enfrentar a 
obesidade infantil de forma eficaz. 
Dessa mesma forma, Lobato Campos, et al. 
2023, também afirma acerca da pandemia 
de Covid-19 e em como ela ajudou a agravar 
o problema, com o aumento do sedentaris-
mo e do uso excessivo de telas, prejudican-
do ainda mais o perfil alimentar e a saúde 
mental das crianças. O uso de tecnologias 
digitais, associado ao consumo de alimentos 
não saudáveis, tem sido um fator de risco 
adicional. 
No entanto, assim como vemos nos estudos 
de Baggio, et al. 2021, as crianças tinham 
uma imagem corporal negativa e muitas en-
frentavam bullying na escola, o que impac-
tava sua autoestima e gerava sentimento de 
tristeza. Isso aumentava o isolamento e a re-
sistência a atividades físicas, levando ao uso 
da comida como uma forma de compensa-
ção emocional. Em alguns casos, os familia-
res negavam ou minimizavam a condição de 
obesidade da criança, dificultando a busca 
de ajuda. 
Da Silva, et al. 2020, reforça a importância 
da escola no combate à obesidade infantil, 
não só por ser o local onde as crianças pas-
sam grande parte do tempo, mas também 
por ser um espaço de aprendizado e de for-
mação de hábitos alimentares saudáveis. O 
papel do nutricionista nos programas de ali-
mentação escolar é enfatizado, assim como 
a necessidade de mais estudos e aprimora-
mento das estratégias educacionais relacio-
nadas à alimentação e nutrição. 
Dessa forma, Henriques, et al. 2019, afir-
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ma que a educação alimentar e nutricional 
(EAN) fomenta escolhas alimentares saudá-
veis através de materiais educativos, guias 
alimentares e o Marco de Referência de 
EAN, compreendendo que a PNAN busca re-
gular a rotulagem nutricional e publicidade 
para proteger o consumidor e reduzir prá-
ticas abusivas, tentam entrar em acordos 
voluntários com a indústria buscam melho-
rar a composição dos alimentos, com redu-
ções em açúcar e sódio, sendo importante 
que haja um foco na intersetorialidade para 
garantir o direito à alimentação adequada, 
onde programas como PAA e PNAE incenti-
vam a compra de alimentos de agricultura 
familiar, afetando o mercado institucional. 
A EAN, como estratégia dentro da Política 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutri-
cional (PNSAN), visa reduzir o sobrepeso e a 
obesidade infantil, onde os estudos de Mou-
ra, 2023, demonstram que intervenções nas 
escolas, como atividades práticas e envol-
vimento de pais, são eficazes na promoção 
de hábitos saudáveis, afirmando acerca da 
participação ativa das crianças em progra-
mas educativos e a orientação de nutricio-
nistas são fundamentais para a mudança de 
comportamento alimentar, a presença des-
se profissional faz a diferença, pois o mes-
mo não apenas supervisiona a alimentação 
nas escolas, mas também pode liderar ações 
para modificar comportamentos alimenta-
res e prevenir problemas futuros. Além dis-
so, é necessário o apoio de políticas públicas 
e investimentos governamentais para me-
lhorar a implementação dessas ações, as-
segurando que os programas de EAN sejam 
mais eficazes. 
Baggio, et al. 2021, sugere que a obesidade 
infantil exige uma abordagem integrada en-
tre escola, família e serviços de saúde, com 
maior oferta de profissionais capacitados, 
criação de ambientes escolares saudáveis e 
promoção de atividades físicas inclusivas.  
As escolas são consideradas um ambiente 
ideal para intervenções de saúde pública, 
onde com base nos estudos de Gutierrez e 
de Sales, 2021, quando focadas na preven-
ção à obesidade infantil pode ser essencial 
a presença de nutricionistas escolares na 
promoção de uma alimentação saudável e 
implementar estratégias de educação nutri-

cional nas escolas. As intervenções incluem 
atividades educacionais sobre nutrição, que 
ajudam as crianças a compreender e valori-
zar uma alimentação equilibrada, sugerindo 
que programas de no mínimo seis meses, in-
tegrando a educação alimentar ao currículo 
escolar e envolvendo as famílias, são mais 
eficazes, onde a criação de um ambiente es-
colar que promova opções alimentares sau-
dáveis e atividades físicas regulares é crucial 
para incentivar hábitos saudáveis de forma 
duradoura. 
Silva e Silva e Zanella, 2022, destaca que a 
colaboração entre diferentes setores é es-
sencial para o sucesso das políticas de nu-
trição e combate à obesidade, no Brasil e no 
exterior. A educação nutricional nas escolas 
e centros especializados é fundamental para 
influenciar hábitos saudáveis entre crianças 
e suas famílias, reduzindo a obesidade e 
prevenindo doenças crônicas. É importante 
que as políticas sejam planejadas, imple-
mentadas e revisadas regularmente para 
que estejam sempre respondendo às neces-
sidades da população. Como a obesidade 
tem causas complexas, é necessário ajustar 
constantemente as políticas, capacitando 
profissionais e adaptando ações à realidade 
local para maximizar seu impacto na saúde 
infantil. 
 
A NECESSIDADE DA CRIAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS E DE PROGRAMAS EDUCACIONAIS 
NAS ESCOLAS 
A obesidade infantil exige uma abordagem 
ampla e coordenada que inclua políticas es-
colares, educação nutricional e envolvimen-
to dos pais, onde com base nas palavras de 
Gutierrez e de Sales, 2021, as escolas podem 
contribuir para o desenvolvimento de há-
bitos alimentares saudáveis que podem se 
estender às famílias e comunidades, pro-
movendo a saúde e o bem-estar das crian-
ças e adolescentes, enfatizando que o papel 
do nutricionista é essencial para orientar 
as crianças sobre a importância da alimen-
tação saudável, ajudando-as a desenvolver 
hábitos que beneficiem sua saúde ao longo 
da vida. 
O combate à obesidade infantil é vital para 
a saúde pública e a economia, dessa forma, 
a OMS destaca a importância de prevenir a 
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obesidade desde a infância. O Brasil imple-
mentou o programa Crescer Saudável, que 
inclui estratégias como regulação de publi-
cidade de alimentos para crianças e promo-
ção de ambientes alimentares saudáveis. As 
escolas desempenham papel fundamental 
nesse combate, pois atingem um grande nú-
mero de crianças e estão no processo de for-
mação dos hábitos alimentares. 
Com base nas pesquisas de Guedes, et al. 
2019, podemos compreender melhor a im-
portância na criação de mais políticas e tam-
bém de programas educacionais dentro do 
ambiente escolar com ênfase no ensinamen-
to acerca da importância de que haja maior 
conhecimento acerca da importância da nu-
trição correta e também da realização de 
atividades físicas, sendo assim, destacada a 
necessidade de que haja um maior envolvi-
mento de escolas, sociedade e famílias para 
reduzir a prevalência da obesidade infantil e 
suas consequências na saúde pública. 
Henriques, et al. 2019, afirma que a “socie-
dade obesogênica” refere-se a um ambien-
te que incentiva hábitos alimentares não 
saudáveis e desestimula a atividade física, 
afirmando e reafirmando a importância no 
governo brasileiro em implementar políticas 
de PAAS para que assim haja a promoção de 
uma alimentação saudável e o controle da 
obesidade. 
As políticas mobilizam recursos e enfrentam 
resistência da indústria de alimentos, onde 
com base nas pesquisas de Henriques, et al. 
2019, o foco em PAAS para que os índices de 
obesidade melhorem, se encontra em diver-
sas condições onde esses recursos são bar-
rados afinal ocorre uma guerra de interesses 
ao lidar com os condicionantes da obesida-
de e as disputas de interesses da indústria. 
As crianças e suas famílias demonstraram 
desejo de mudança, mas enfrentam dificul-
dades em alterar os hábitos alimentares e 
inserir as crianças em atividades físicas, rela-
ta Baggio, et al. 2021, no entanto, o acesso a 
profissionais de saúde, como nutricionistas 
e psicólogos, é limitado, e as ações da esco-
la (como alimentação saudável e educação 
física) são insuficientes. Programas governa-
mentais, como o Programa Saúde na Escola 
(PSE) e o Programa Nacional de Alimentação 
Escolar (PNAE), buscam abordar o problema, 

mas carecem de efetividade devido à falta 
de profissionais especializados e treinamen-
tos adequados. 
A PNAN define diretrizes para o tratamento 
da obesidade, incluindo a Linha de Cuidado 
para Sobrepeso e Obesidade e a Vigilância 
Alimentar e Nutricional (VAN), no entanto, 
Henriques, et al. 2019, afirma que as ações 
de PAAS incluem reorientação de serviços 
e criação de ambientes saudáveis, além de 
educação alimentar e regulação de alimen-
tos, assim como quando falamos acerca de 
estratégias como Amamenta e Alimenta Bra-
sil e o Programa Saúde na Escola (PSE) bus-
cando promover saúde e nutrição no con-
texto escolar. 
Programas como restaurantes populares, 
bancos de alimentos, e Bolsa Família aumen-
tam o acesso a alimentos saudáveis e poten-
cializam a PAAS, onde com base nos estudos 
de Henriques, et al. 2019, é importante a 
presença de uma Estratégia Intersetorial de 
Prevenção e Controle da Obesidade (EIPCO) 
e Pacto Nacional para Alimentação Saudável 
(PNAS) buscam uma abordagem interseto-
rial para prevenir e controlar a obesidade. 
Além disso, são discutidas por da Silva, et al. 
2020, as estratégias de prevenção e contro-
le, como a Educação Alimentar e Nutricional 
(EAN), que envolve não apenas a conscien-
tização sobre alimentação saudável, mas 
também a promoção de práticas saudáveis e 
a mudança de hábitos alimentares, especial-
mente nas escolas. Programas como o Pro-
grama Saúde na Escola (PSE) e o Programa 
Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) são 
apontados como ferramentas importantes 
para a prevenção da obesidade infantil, des-
tacando a necessidade de envolver as famí-
lias e a comunidade nesse processo. 
Assim como também afirmado por Castro, 
et al. 2021, a Educação Alimentar e Nutricio-
nal (EAN) nas escolas visa promover hábitos 
alimentares saudáveis, com foco na autono-
mia dos alunos. A EAN deve ser intersetorial, 
envolvendo saúde, educação e políticas pú-
blicas. A OMS recomenda incluir a EAN no 
currículo escolar, treinar professores, me-
lhorar a alfabetização nutricional dos pais e 
responsáveis, e promover práticas alimenta-
res saudáveis. No Brasil, programas como o 
Programa Nacional de Alimentação Escolar 
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(PNAE) e o Marco de Referência de Educação 
Alimentar e Nutricional são iniciativas im-
portantes para aplicar EAN de forma eficaz. 
A obesidade infantil é um importante fator 
de risco para o desenvolvimento de doen-
ças metabólicas como diabetes tipo 2 e dis-
lipidemia, com base nas palavras de Lobato 
Campos, et al. 2023, por isso, ações preven-
tivas, incluindo mudanças no estilo de vida e 
maior conscientização sobre hábitos alimen-
tares, devem ser aplicadas no ambiente es-
colar e familiar. A prevenção é a melhor es-
tratégia para combater a obesidade e suas 
complicações, contribuindo para a redução 
de morbidade e mortalidade a longo prazo. 
 
CONCLUSÃO 
A obesidade infantil é um problema crescen-
te, que se configura como uma das maiores 
ameaças à saúde pública, tanto no Brasil 
quanto mundialmente. Com causas multi-
fatoriais, que envolvem aspectos biológicos, 
ambientais, psicológicos e socioeconômicos, 
ela tem sido exacerbada pelo consumo ex-
cessivo de alimentos ultraprocessados, a fal-
ta de atividade física e fatores sociais como o 
uso excessivo de tecnologias digitais. As con-
sequências desse quadro incluem o aumen-
to do risco de doenças crônicas precoces e 
impactos significativos na saúde mental e 
social das crianças. 
A escola se destaca como um ambiente es-
tratégico para a promoção de hábitos ali-
mentares saudáveis, sendo um espaço es-
sencial para a implementação de programas 
de Educação Alimentar e Nutricional (EAN). 
No entanto, é necessário que as interven-
ções educacionais sejam acompanhadas 
de políticas públicas robustas e um esforço 
conjunto entre família, escola e serviços de 
saúde. A pandemia de Covid-19 intensificou 
ainda mais esses desafios, mostrando a ur-
gência de uma abordagem integrada e inter-
setorial para combater a obesidade infantil. 
A criação e implementação de políticas pú-
blicas eficazes, como o Programa Saúde na 
Escola (PSE) e o Programa Nacional de Ali-
mentação Escolar (PNAE), são fundamen-
tais para proporcionar um ambiente mais 
saudável para as crianças, mas é necessário 
um investimento contínuo na capacitação 
de profissionais e na revisão dessas estraté-

gias para garantir seu sucesso. Além disso, 
o apoio governamental e a conscientização 
social sobre a importância de uma alimenta-
ção saudável e da prática regular de ativida-
des físicas são cruciais para reverter o cená-
rio atual e garantir um futuro mais saudável 
para as próximas gerações. 
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